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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 651/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

— Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo
(especialmente art. 7º);

- PL 647/19, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Controle de Vetores
e Pragas Urbanas, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente de fls.04.

São Paulo 05 de abril de 2019.naJuli
[a;Trindade

von Eberlin
,

rocuradora Legislativa
OAB/SP 232. 414

Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319—900 fone(1l)33964000 www.camara,sp.gov.br
pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
65

1/
20

18
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r V
IN

IC
IU

S 
M

O
RE

IR
A 

DO
 N

AS
CI

M
EN

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

15
3.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 20/05/2019 16:08:11.

 fls. 7



04/04/2019 Câmara Municipal de São Paulo
roma nº 06 do Proc. nº

Câmara Municipal de São Paulo P(, fªz;/7 Wi?
Base de dados; legis Sandro Borge -RF. 11.490

Pesquisa: 14485 Tºw“ “ ""ª""Wº
Total de referências : 1

1/1

intranet

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complemz

LEI Nº 14.485 19/07/2007 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Consolida & legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e
feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 102/2007 (ver documento)
Todos os Vereadores
Decreto nº 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade
de São Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2º a 6ª desta Lei. (Ler
documento)
PARAVERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARAOS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTANORMA, FAÇANOVA
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 14.617/2007 - Revoga o inciso II do art. 7º desta Lei.; (ºdocumento)
Lei nº 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7º desta
Lei.; (ver documento)
Lei nº 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7º desta
Lei.; (ver documento)
Lei nº 16.180/2015 - Revoga a Lei nº 15.901/2013, para excluir o Dia do
Candomblé do inciso LXXXVI desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 16.546/2016 - Revoga a alínea "a" do inciso CCXCVI do art. 7º desta
Lei.; (ver documento)
Lei nº 16.676/2017 - Revoga a alínea "a“ do inciso XVI do art. 7º desta Lei.;
(ver documento)
Lei nº 16.834/2018 - Revoga a alínea "a" do inciso CCXIII do art. 7º desta
Lei. (ver documento)
- Decreto nº 49.133/2008 - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no
Calendário de que trata esta Lei.
- Decreto nº 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de
que trata esta Lei.
- Decreto nº 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que
trata esta Lei.
- Lei nº 16.384/2016 - Institui o Mês de Segurança Aquática no Calendário
que trata esta Lei.
- Decreto nº 57.251/2016 - Inclui a Bienal Internacional do Livro de São
Paulo no Calendário de Eventos da Cidade de que trata esta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 994.09.229.553-6 - Por meio do
Acórdão publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de
Justiça, por unanimidade, julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação
movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria de São
Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art.
9º o feriado do "Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a
referida decisão não transitou em julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0229553-02.2009.8.26.0000 — Por
meio do Acórdão publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal
de Justiça, por unanimidade, julgou extinta sem resolução do mérito, a ação
movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria de São
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Câmara Municipal de São Paulo

Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei
13.707/2003, posteriormente revogada por esta Lei. Por fim, esclarece-se
que a referida decisão transitou emjulgado em 20/01/2011. DOC
10/12/2014 p. 101 c. 1.

- Decreto nº 57.893/2017 - Inclui o Fórum Fale SemMedo e o evento Giro
pela Vida no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata
esta Lei.
- Lei nº 16.755/2017 - Institui o Dia da Visibilidade Lésbica, que passará a
constar do Calendário consolidado por esta Lei.
- Decreto nº 58.227/2018 - Inclui no Calendário de Eventos da Cidade de
São Paulo o Mês da Visibilidade Trans.

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento)

[Bª—ck]
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roma nº 0% dchªfb ºf! def—Uºl?

Tárniz—A Afim“ ;H-vqbiun

CÁMARA MUNICIPAL DE

silo PAULO
%wreâºfzzãa não womwwwmfãa

ªwªy gim ítemwwaãtsçáw às; twegâsmtwa

LEI Nº 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI Nº 102/07)

(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Cámara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o & 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Municípiode São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo.

CAPÍTULO |

DO CALENDARIO DE EVENTOS
Art. 2º O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da

Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.

Art. 3º Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:

I - incremento do turismo;
Il - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
IIl - recreação popular;
lV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportação de produtos nacionais.
Art. 4º Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São

Paulo de cada ano:
| - as festividades da Semana da Pátria;
ll — as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III — os festejos carnavalescos;
IV — as festas de Natal, Fim-de—Anoe da Primavera.
Art. 5º Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo

até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1ª de
janeiro a 31 de dezembrodo ano seguinte.

Art. 6º Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de
São Paulo deverão utilizar-se do slogan “São Paulo Capital da Gastronomia”, quando de sua
divulgação.
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Sandro Bor es-RF. 11.490
Térmicº

CXVIII — 23 de junho:
o Dia do Futebol Amador Varzeano, sendo que no desenvolvimento de atividades

referentes à data ora criada, o Poder Executivo deverá buscar, na medida do possivel, a
implementação dos seguintes objetivos: participação no evento comemorativo de equipes
amadoras de futebol varzeano, previamente cadastradas no órgão competente do Executivo;
realização do evento em dependências de Centros Educacionais e Esportivos; encerramento
do evento no Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho - Estádio do Pacaembu, com o
apoio da Anhembi - Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo para o devido suporte técnico
e promocional;

CXIX - 24 dejunho:
o Dia do Bairro de Engenheiro Marsilac, podendo as escolas municipais nele situadas,

durante o mês que antecede a efeméride, realizar promoções alusivas à história e às tradições
locais, que serão expostas ao longo das comemorações, assim como os jornais de bairro,
clubes de serviços, Sociedades Amigos do Bairro e demais entidades comunitárias serão
convidados a participar da divulgação e comemoraçãoda data;

CXX - 26 de junho:
o Dia do Belém, no âmbito da Subprefeitura da Mooca;
CXXI - 27 de junho:

a) o Dia do Bairro de Cidade Ademar, data histórica de sua denominação, sendo que a
Subprefeitura competente, em parceria com Sociedades Amigos de Bairro da região,
comerciantes e associações constituidas, promoverá a organização das festividades de
aniversário;

b) o Dia de Sapopemba;
CXXlI - 29 de junho:
a) o Dia da Associaçãodos Poveiros de São Paulo;
b) o Dia dos Atores em Dublagem;
c) o Dia da Ortodoxia;
CXXIll - semana em que se comemora o Dia de Santo Antônio, 13 de junho:
o evento Santo Antônio Visita São Paulo: O maior Santo Antônio do Mundo, o qual terá

por finalidade estimular o resgate cultural das festas populares e seu papel na integração social
de indivíduos e grupos; proporcionar à população paulistana novas atividades de lazer,
convívio, divertimento, informação e formação cultural; valorizar uma festividade que faz parte
da tradição brasileira, em particular da população nordestina que vive em São Paulo, em
intercâmbio cultural com as cidades do Nordeste; divulgar a música, as danças, a culinária e
outros aspectos desta tradicional festa popular; criar um evento que enriqueça o turismo
cultural e gastronômico da cidade de São Paulo, como uma nova referência estadual e
nacional de comemorações das festividades juninas, devendo compreender um grande evento
no domingo mais próximo ao dia 13 de junho; festas públicas de abertura e encerramento, que
poderão coincidir ou não com o evento retro citado e ações culturais e de lazer em espaços
públicos da cidade;

CXXIV - segunda semana de junho:
a Semana da Gestão Ambiental, a ser comemorada, anualmente, na segunda semana

de junho de cada ano;
CXXV - segundo domingo de junho:
o Dia da Cavalgada, ocasião em que serão promovidos concursos e premiações

destinados a eleger a melhor comitiva, o melhor cavaleiro, originalidade e provas e atribuído o
Certificado de Participação do Passeio a Cavalo por São Paulo, a ser conferido aos
participantes do evento, que se realizará nas seguintes condições: poderão participar, a título
de colaboração, as Associações de Criadores de Cavalo das diversas raças, que farão parte da
Comissão Julgadora, através de representantes por elas indicados; serão reservados espaços
para a realização da feira e artesanato rural pertinentes ao evento; o Poder Público Municipal
Câmara Municipal de São Paulo ª

, ,
Lei 14.485 de 19/07/2007

Secretaria de Documentação Página 13 de 45
Disponibilizado pela Equipede Documentaçãodo Legislativo
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poderá aceitar o patrocinio de empresas privadas para a realização do evento, que poderão ser
beneficiadas através de propaganda institucional; o evento será realizado de acordo com o
circuito a ser determinado pelo Poder Executivo;

CXXVI - terceiro sábado de junho:
o Raid de Inverno, promovido pelo Jeep Club do Brasil, devendo ter caráter de raid

automobilístico, com definição do percurso e dos locais de partida e chegada pela entidade
promotora, com a devida aprovação do Poder Público Municipal, que poderá, nos termos da lei,
apoiar o evento de que trata este inciso, inclusive autorizando o uso de espaços públicos para
ele e para outras atividades a ele correlatas ligadas ao lazer, a gastronomia e à realização de
feira de arte e artesanato durante sua realização;

CXXVII - terceira semana de junho:
a Semana do Curta-Metragem Paulistano, sendo considerado curta-metragem, para

efeitos deste inciso, os filmes com duração mínima de 3 (três) e máxima de 10 (dez) minutos;
filmes produzidos em território nacional, em data não superior a 2 (dois) anos, contados
retroativamente à data estabelecida para o início da Semana do Curta, ficando vedada a
exibição de obras de caráter publicitário, ainda que sob a forma de documentário;

CXXVIII - semana que inclui o dia 27 de junho:
a Semana Comemorativa da Cidade Ademar, que inclui o dia 27 de junho — data

reconhecida como marco de sua denominação, devendo o evento de que trata este inciso se
constituir de atividades escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias que promovam a
integração da população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção
artística e cultural em todas as suas formas, sendo que a sociedade civil, através das entidades
representativas do bairro, constituirá comissão organizadora do evento que se encarregará de
comunicar ao Poder Público, no mês que antecede à sua realização, o rol de providências a
serem adotadas, bem como os logradouros que deverão ser liberados às comemorações;

CXXIX — mês de julho:
a) o Festival do Japão, a ser realizado no Parque do Ibirapuera;
b) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, nos meses de fevereiro

a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo
comércio paulistano;

c) o Mês da Limpeza da Caixa D”Água, durante o qual a Prefeitura executará a limpeza
completa das caixas d'água de todos os edifícios em que funcionem órgãos da Administração
Municipal, incluídas as escolas municipais, ficando o Executivo autorizado a promover, durante
o referido mês, campanha de orientação e esclarecimentos junto à população com vistas à
limpeza das caixas dlágua das edificações de uso residencial, comercial ou misto;

d) os Jogos de Inverno da Cidade de São Paulo, competição poliesportiva da qual
constarão, obrigatoriamente, as modalidades de basquetebol, futebol de salão, ginástica
olímpica, ginástica rítmica desportiva, handebol, hóquei sobre patins, judô, patinação artística e
voleibol, e da qual poderão participar associações, clubes, entidades e estabelecimentos de
ensino sediados no Municípiode São Paulo;

CXXX - 02 de julho:
o Dia do Bombeiro;
CXXXI - 03 de julho:
o Dia do ProfessorVoluntário;
CXXXII - 04 de julho:

a) o Dia do Telemarketing, devendo o Executivo, com a colaboração do Sindicato dos
Trabalhadores em Telemarketing e Empregados em Empresas de Telemarketing da Cidade de
São Paulo e Grande São Paulo, da Associação Nacional de Telemarketing, entidades de
classe, sindicatos patronais e empresas do setor promover atividades alusivas à efeméride;

b) o Dia da Vila Marieta, devendo a Sociedade Amigos de Vila Marieta e entidades
representativas da comunidade ser convidadas a participar das comemorações alusivas à data;
Câmara Municipal de São Paulo segueím) juntado“)! “esa data! dºcumenwáª 14.485de 19/07/2007
Secretaria de Documentação Página 14 de 45
Disponibilizado pela Equipe deDocuremtdeqnfºmaçãg fubncaddS)SºbMª“)
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CÁMARA MUNICIPAL DE

. SÃO PAULo

do processo nº Wi! 654 de ªlfª, Oii/ªlª .....<.. ”ª"... .......W"
Papel para informação, rubricado como folha nº Q ;

IUS Moreira do N cimento
RF 11261 —SGP_12

RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça

e Legislação Participativa

em Gªi IÚLÍ I'M às 17 hÚO

Cí “X' » scimánto/xº'“
RF 11261 —8 .12

Ao Vereador / A Vereadora

&LSO 32317646
Para relatar.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.
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folha nº
'

Processo nº U 1 »

*
. . M,— .

[,a /M
CÃªARA MUNICIPALDE

V'"”blª/“"ºiggfffíªf57351“?scknent

SAO PAULO
p|0651-18

r“PARECER Nº fi?
,r« DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0651/18.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Nascimento, que visa
instituir a Semana de Conscientização sobre o Controle de Vetores e Pragas Urbanas.

De acordo com a justificativa apresentada pelo nobre Edil, muitos são os riscos de doenças
transmitidos à população através de pragas, sendo de grande importância a adoção de
medidas de prevenção e de enfrentamento destas.

Sob aspecto estritamente jurídico, na forma do Substitutivo ao final apresentado, a
propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, uma vez que apresentada no
regular exercício da competência legislativa desta Casa, conforme restara' demonstrado.

Inicialmente, deve ser destacado que o Município possui competência para legislar sobre
assuntos de interesse local, bem como para organizar e prestar os serviços públicos de
interesse local (art. 30, I, Constituição da República). Além disso, é da competência comum
dos entes federativos cuidar da saúde (art. 23, ll, Constituição da República). Neste sentido,
na distribuição de competências, o legislador constituinte atribuiu a todos os entes federados
a competência para legislar sobre proteção e defesa da saúde, cabendo aos Municípios
suplementar a legislação federal e estadual, com foco no interesse local (art. 24, Xll ele 30,
II).

Neste sentido, a Lei Orgânica do Município de São Paulo estabelece que a saúde é um
direito de todos, que deve ser assegurado pelo Poder Público (art. 212), prevendo, de
maneira expressa, o desenvolvimento de políticas que visem à redução e a busca da
eliminação do risco de doenças e outros agravos:

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito
à saúde, mediante:
/ - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e
da coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e
outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de
trabalho;
ll — acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos
os níveis de complexidade;
ll/ - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção,
preservação e recuperaçãoda saúde.

Deste modo, a proposta harmoniza-se com os dispositivos acima mencionados, ao tratar
sobre campanha de conscientização sobre os vetores e as pragas urbanas. No caso, a

ª' »
.1 n " , ª “» ' “»taeL/ªio FJV Nª ºl aff ]“;be

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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Folha nº 4 ª do

Processo—m
“

" vmi'r's/no - 'do m*”
CÃmARA MUNICIPALDE umª“ "º
SAC PAULO

pl0651-18

campanha é prevista através de normas gerais a serem seguidas em âmbito municipal, que
poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder Executivo por meio de provisões
especiais, conforme a conveniência e oportunidade da Administração Pública.

Nestes termos, o projeto encontra amparo na existência de iniciativa parlamentar para a
fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas, consoante o posicionamento
atual da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que
tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços
públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa - esta reservada em nosso
ordenamento ao Poder Executivo — o que se daria, por exemplo, através da determinação
de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da
criação de cargos públicos. Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de
conteúdo geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada
matéria que já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma
harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a
reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão
Geral). Os arestos abaixo reproduzidos, a título ilustrativo, espelham este entendimento:

AÇÃO DIRETA DE INCONST/TUCIONAL/DADE. Lei municipal de origem
parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização sobre
as consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de Jundiaí.
lnconstitucionalidade. lnocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol
de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é
matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa
às iniciativas legis/ativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em
razão da imposição de gastos a Administração. Precedentes do STF. Não
ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de
usurpação de quaisquer das atribuições administrativas reservadas ao
Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do
Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto loca/, relativo à proteção
do meio ambiente e controle da poluição. Precedentes deste Órgão
Especial. Ausência de dotação orçamentária específica que não torna a lei
inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no
mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes do
STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais que
fazem referência genérica à sanção de multa, sem, contudo, prever de
forma exata e clara o 'quantum' com/nado para a hipótese de infração
administrativa, o que contrasta com o princípio da legalidade estipulado no
artigo 111 da Constituição Pau/ista. Vedada ao Poder Legislativo deixar ao

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sg.gov.br
pl0651.18.J
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CÃDÁARA MUNI IPAL DE Vin asclmento

SAO PACULO Twº
pI0651-18

arbítrio do administrador a disciplina de matéria reservada à lei.
Procedência parcial do pedido. Liminar cassada.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº
2150170—91.2016.8.26.0000, ]. 19 de outubro de 2016, Rel. Des. Márcio
Bartoli, grifamos)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar
que institui Campanha permanente de orientação, conscientização,
combate e prevenção da dengue nas escolas do Municipio de Conchal.
Inconstitucionalidade. lnocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol
de iniciativas legis/ativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é
matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa
às iniciativas legis/ativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em
razão da imposição de gastos a Administração. Precedentes do STF. Não
ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de
usurpação de quaisquer das competências administrativas reservadas ao
Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do
Estado de São Paulo. Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência
da ação.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº
2056678—45.2016.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Baita/i, j. 24 de agosto de
2016)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar
que institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na Rede Municipal
de Ensino de Conchal. Inconstitucionalidade parcial, apenas no tocante ao
artigo 3º da referida norma, que efetivamente dispõe sobre matéria de
organização administrativa, em ofensa aos artigos 5º e 47, incisos II e XIV,
ambos da Constituição Estadual. Não ocorrência de ofensa à regra da
separação dos poderes, todavia, no tocante aos demais dispositivos.
Precedentes deste Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal.
Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas
ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na
Constituição Estadual. Precedentes do STF. Ausência, por fim, de ofensa à
regra contida no artigo 25 da Constituição do Estado. A genérica previsão
orçamentária não implica a existência de vício de constitucionalidade, mas,
apenas, a inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que
aprovada. Precedentes do STF. Ação julgada parcialmente procedente.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº
2056692-29.2016.8260000, Rel. Des. Márcio Bartoli, ]. 3 de agosto de
2016)

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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folha nº [I? ,ºProcesso nº .) lª'"
-

ª ' ViniCWamoCAMARAMUNICIPALDE : 1126

SAO PAULO
pI0651-18

Desta maneira, a medida não constitui ingerência concreta na organização administrativa
municipal, tendo em vista que formula campanha educativa de divulgação de informações
sobre os vetores e as pragas urbanas.

Enfatize-se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no que
tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse público.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, 5 3º, XII, do mesmo diploma legal.

Contudo, é necessária a apresentação de Substitutivo com o fim de: i) adequar a redação do
projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº 95/98, que dispõe
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis; ii) suprimir da proposta a
previsão do período em que ocorrerá a implementação do programa de conscientização, a
fim de preservar a competência do Poder Executivo de gerir as atividades administrativas.

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0651/18.

Institui a Campanha de Conscientização
sobre o Controle de Vetores e Pragas
Urbanas no Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Campanha de Conscientização sobre o Controle de Vetores e
Pragas Urbanas no âmbito do Município de São Paulo.

Art. 2º A Campanha de Conscientização sobre o Controle de Vetores e Pragas Urbanas
ocorrerá através de atividades promovidas pela Prefeitura do Municipio de São Paulo, de
acordo com o juízo de conveniência e oportunidade dos órgãos competentes, tais como:

I — realização de eventos e divulgação de mensagens de cunho educativo;

ll — desenvolvimento de atividades com alunos das escolas da rede pública municipal de
ensino;

Ill — realização de orientação domiciliar, através de agentes comunitários de saúde;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
pl0651-18 .J
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0651-18

IV — palestras e debates, voltados para empresários, gestores públicos, acadêmicos e para
a população em geral.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua p blicação.

Saia da Comissão de Constituição, Justiça e islação Participativa, em 45 [05 [ÃO/M
A

,

// ” AUR' N MURA A
AIO MIRANDA RICARDO NÚNES

iª ,

ELSO JATENEit " RINALDI DIGILIO
Relator ªtª/3x

,.

'
”X «(';/;;;be

º 967

CLAUDIO FfDNSECA RUTE COSTA

%

3

R%lsxxmwj_._,»—ª' SANDRA TADEU
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